PARECER Nº ___, de 2025 DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 597/2024
De autoria do Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe dispõe sobre o uso do Símbolo Nacional de Acessibilidade à Pessoa com Visão Monocular no Estado de São Paulo.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 13, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa.

O Projeto de Lei nº 597/2024 tem por objetivo assegurar a inclusão do símbolo nacional da visão monocular nas placas de atendimento prioritário em estabelecimentos públicos e privados, de modo a garantir o pleno reconhecimento das pessoas com deficiência visual em um dos olhos.

Cumpre destacar que a Lei Federal nº 14.126/2021 já reconhece a visão monocular como deficiência sensorial, garantindo às pessoas nesta condição todos os direitos previstos no Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). A iniciativa ora analisada alinha-se a esses diplomas, ampliando a conscientização social e garantindo maior visibilidade e respeito a este público.

Do ponto de vista constitucional, a proposta está em consonância com a Constituição do Estado de São Paulo, especialmente em seu artigo 277, que impõe ao Estado o dever de assegurar às pessoas com deficiência a plena integração social, econômica e política, por meio de políticas específicas de inclusão e acessibilidade.

Assim, trata-se de proposição meritória, que fortalece a proteção dos direitos das pessoas com deficiência, promove a cidadania e reafirma o compromisso do Estado de São Paulo com a inclusão.

Ante o exposto, no âmbito de competência desta Comissão, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 597/2024.
Dra. Damaris Moura - Relatora
